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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa de 

engenharia para Obras de Calçamento da Rua Maria Santina de Oliveira no Bairro 

Santana, no Município da Vitória de Santo Antão, conforme especificações e 

quantidades discriminadas neste termo. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1 A Secretaria de infraestrutura da Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão 

vem desenvolvendo esforços significativos para o desenvolvimento urbano. 

Dessa forma a Secretaria cumpre o seu principal objetivo, ou seja, manter a 

infraestrutura necessária ao desenvolvimento econômico e social do município 

proporcionando conforto e segurança à população. 

 

2.2 Para tanto, a Secretaria de Infraestrutura, responsável pelo acompanhamento 

dos aspectos técnicos e financeiros de investimentos na área urbana, cumprimento 

dos prazos e da qualidade final das obras, necessita exercer ações de 

acompanhamento e gestão das diversas obras, serviços e intervenções realizadas, 

justificando assim a contratação de uma empresa especializada de engenharia na 

área de gerenciamento de obras e serviços de engenharia. 

 

2.3 Vale ressaltar também a necessidade de estabelecer um acompanhamento 

profissional, qualificado nos serviços de supervisão que permita acompanhar e 

fiscalizar a execução das obras de engenharia, de forma a garantir a sua plena 

execução em conformidade ao projeto e especificações técnicas de serviços. 

 

2.4 É de extrema importância o planejamento, integração e execução das ações 

implementadas, afinal a duração das obras e serviços de engenharia exige a um 

controle efetivo dos recursos financeiros alocados e requer o planejamento 

adequado e detalhado do que será feito. 

 

2.5 Dessa forma, necessária é, pois, a contratação especificada neste Termo de 

Referência. 
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3. ESTIMATIVA DOS VALORES 

 

3.1 Os bens que constituem o objeto em questão podem ser assim especificados e 

estimados: 

 

OBJETO VALOR R$ 

Pavimentação em Paralelepípedos de Pedras Graníticas 
DA Rua Maria Santina de Oliveira no Bairro Santana, no 
Município da 
Vitória de Santo Antão/PE 

 
 

R$ 238.327,89 

 

4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

4.1 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

 

4.1.1 Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 
ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

– CAU, conforme o caso, da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da 
região a que estiverem vinculados. 

4.1.2 No caso da empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 
inscritos no CREA ou CAU do Estado de Pernambuco, deverão ser providenciados os 
respectivos vistos deste órgão regional quando da assinatura do contrato. 

 

4.2 Certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade técnica, em nome do profissional, 
expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado(a) da 
respectiva certidão do CREA, comprovando ter o profissional executado obras similares 
de porte e complexidade ao objeto desta licitação, observando os serviços de maior 
relevância técnica a seguir relacionados, com quantitativos iguais ou superiores: 

 

I PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDO SOBRE REJUNTADO COM 
ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA; 

II ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) PRÉ-FABRICADO OU DE PEDRA 
GRANÍTICA 

III CONSTRUCAO DE LINHA D'AGUA COM PARALELEPIPEDOS GRANÍTICOS 
ASSENTADOS SOBRE MISTURA DE CIMENTO E AREIA GROSSA 

 
4.3 Comprovação de capacidade operacional da empresa para desempenho de 

atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, através de um ou 

mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

devidamente registrados no CREA ou CAU, acompanhados das respectivas 

CAT’s e que comprovem ter a Empresa executado satisfatoriamente, serviços 

de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional, 

que atendam na íntegra. 
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4.4 Se a certidão e/ou atestado não for emitida pelo Contratante principal       da 

obra (pessoa jurídica de direito público ou privado), deverá ser juntada à 

documentação pelo menos um dos seguintes documentos: 

 

4.4.1 Declaração formal do Contratante principal confirmando que o Licitante 

tenha participado da execução do serviço objeto do contrato. 

 

4.4.2 Autorização da subcontratação pelo Contratante principal, em que conste o 

nome do Licitante subcontratado para o qual se está   emitindo o atestado. 

 

4.4.3 Contrato firmado entre contratado principal e Licitante subcontratado, 

devidamente registrado no CREA ou CAU. 

 

4.5 A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico poderá 

ser feita pelas seguintes formas: no caso de empregado da empresa, por meio da 

Carteira de Trabalho e Previdência Social; no caso de sócio, através do 

contrato/estatuto social; no caso de prestador de serviços, mediante contrato escrito 

firmado com o licitante ou declaração de compromisso de vinculação futura, caso o 

licitante se sagre vencedor do certame. 

 

5 DO REGIME DE CONTRATAÇÃO 

 
5.1 O regime de contratação nesse processo licitatório é de empreitada por preço 

unitário. Tal regime de empreitada por preço unitário é cabível quando a Administração 

tem por intenção adquirir os serviços por unidade de medida, conforme quantitativos 

estimados. 

 
6 DO PRAZO DE EXECUÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA 
 
6.1 O prazo para a execução dos serviços, especificados neste Termo, é o seguinte: 

 

OBJETO DO 

CONTRATO 

PRAZO DE 

EXECUÇÃO 

PRAZO DE 

VIGÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA JURIDICA 

DE ENGENHARIA CIVIL 

PARA EXECUÇÃO DOS 

 

 

90 DIAS 

 

 

180 DIAS 
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SERVIÇOS DE 

AMPLIAÇÃO E 

REVITALIZAÇÃO DA 

PRAÇA DUQUE DE 

CAXIAS NO MUNICIPIO 

DA VITÓRIA DE SANTO 

ANTÃO – PE. 

 
 

6.1 O prazo de execução da obra será contado, em dias corridos, a partir da data 

de assinatura da Ordem de Serviço; podendo, ainda, haver prorrogação em 

conformidade com o disposto no Artigo 57 § 1º, da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações. 

6.2 O prazo de duração do Contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da data 

de assinatura do contrato. 

6.3 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data da sua apresentação. 

 

7 DO PRAZO DE GARANTIA 
 
7.1 O Prazo de Garantia dos serviços prestados é o previsto na legislação vigente 

e definido no Código Civil Brasileiro. 

7.2 Todos os serviços licitados devem atender às recomendações da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (Lei n. º 4.150 de 21.11.62), no que 

couber e, principalmente, no que diz respeito aos requisitos mínimos de 

qualidade, utilidade, resistência e segurança. 

 
8 DA VISITA PRÉVIA AO LOCAL DE OBRAS 
 
8.1 As licitantes poderão visitar o local das obras e serviços e suas 

circunvizinhanças e se inteirar dos serviços a serem executados, avaliando os 

problemas futuros de modo que os custos propostos cubram quaisquer 

dificuldades decorrentes de sua execução, e obter, sob sua exclusiva 

responsabilidade, todas as informações que possam ser necessárias para a 

elaboração da proposta e execução do contrato. 

8.2 É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades 

e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não 

verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos 

trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais que venham a ser 
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estabelecidos. 

8.3 A declaração de visita pode, a critério do licitante, ser substituída por uma declaração 

assinada por seu representante legal, na qual atesta que tem conhecimento das 

condições e peculiaridades do local da obra, assumindo a responsabilidade pela 

ocorrência de eventuais prejuízos, em virtude da não verificação das condições do local 

onde será executado o objeto 

9 CRITÉRIOS DE ACEITALIDADE DAS PROPOSTAS 

 

9.1 Sugere-se como critério de aceitabilidade da proposta do tipo menor preço global 

ofertado. 

 

9.1.1 A proposta de preços deverá ser elaborada, tendo como base as condições 

estabelecidas no presente Edital e demais anexos pertinentes.  

  

12.1.2 Orçamento detalhado com a indicação dos respectivos preços unitários e total, 

obedecendo preferencialmente à sequência estabelecida pela planilha orçamentária que 

constitui os Anexos, devendo as especificações, unidades e quantidades dos serviços 

estar rigorosamente idênticas às constantes daquela planilha, bem como deve ser 

informada o BDI utilizado na planilha.  

  

12.1.3 As planilhas constantes da proposta deverão ser assinadas por quem de direito, 

nos termos do art. 14 da Lei Federal nº 5.194/66. 

 

9.1.4 Composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) utilizada para 

compor os preços ofertados discriminando despesas administrativas, despesas 

financeiras, tributos e rentabilidade, estando em conformidade com o Acórdão 2622/2013 

– TCU.  

 

9.2 Composição analítica dos Encargos Sociais  

  

9.2.1 Composição de custos de cada um dos preços unitários, formadores dos preços 

oferecidos, de forma clara, bem explicita e detalhada bem como apresentação detalhada 

de itens de cotação de mercado.  

  

9.2.2 Deverão estar incluídos nos preços unitários, todos os custos com materiais, 
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equipamentos, inclusive transportes, carga e descarga, mão de obra com seus 

respectivos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos, BDI (Bonificação e 

Despesas Indiretas) e quaisquer outros encargos que incidam sobre a obra e serviços a 

serem executados até a entrega final da obra/serviço ao Município da Vitória de Santo 

Antão.  

  

9.2.3 A inobservância da disposição contida no subitem anterior ensejará a 

desclassificação da proposta.  

 

9.2.4 Cronograma Físico-Financeiro para execução da obra, apresentado com 

programação de execução, em reais e percentuais, com destaque para os itens de maior 

significado no orçamento, datado e assinado pelo responsável técnico da licitante com 

indicação do número do seu registro no CREA. 

 

9.2.5 Portanto a proposta deverá ser apresentada, em 02(duas) vias, da seguinte forma: 

Carta de Apresentação da Proposta, contendo:  

1) Preço Total proposto em algarismos e por extenso;  

2) Declaração de que a proposta é válida por 90 (noventa) dias, contados a partir da 

abertura dos envelopes de Habilitação;  

3) Declaração de que nos preços propostos estão incluídos todos os custos diretos e 

indiretos, de qualquer natureza, bem como todas as incumbências; 

4) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações disponíveis sobre 

esta licitação, e que se submete inteiramente às suas cláusulas e condições; 

5) Planilha de Orçamento devidamente preenchida, obedecendo os limites máximos dos 

preços unitários e taxas fixados na Planilha Orçamentária; e 

6) Cronograma Físico-Financeiro para execução da Obra. 

10 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

10.1 A Comissão Técnica de Julgamento julgará as Propostas Financeiras das 

licitantes habilitadas e consideradas qualificadas tecnicamente, sendo 

desclassificado, com base no artigo 48, incisos I e II da Leinº 8.666/93 aquelas 

que: 

a) Apresentarem preço global superior ao valor orçado pela Secretaria 

de Infraestrutura(SEINFRA) ou manifestamente inexequíveis, assim 

considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
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através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 

coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto; 

b) Apresentar preços ou quaisquer ofertas de vantagens não previstas 

neste Termo de Referência; 

 

c) Que não atenda às exigências contidas no ato convocatório, 

conforme artigo 40, VII c/c artigo 48,inciso I da Lei nº 8.666/93; 

 

d) Com preços baseados em cotações de outra licitante, conforme 

artigo 40,VIIc/c artigo 44,§ 2º da Lei nº 8.666/93; 

10.2 Consideram-se manifestamente inexequíveis, as propostas 

cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 

valores: 

a) Média Aritmética dos valores das propostas superiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela PMV, ou; 

b) Valor orçado pela PMV. 

 

10.3 Das licitantes classificadas na forma das alíneas “a” e “b” do item 

13.2 acima, cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do 

menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b”, será exigida para a assinatura 

do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no 

§ lº, do Art. 56, da Lei nº 8.666/93. 

 

10.4 Os critérios definidos acima, conduzem a uma presunção relativa 

de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dá a licitante a 

oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta, nos termos da 

Súmula 262/2010 do TCU. 

 

10.5 Após a análise da proposta de preços da licitante que tiver 

apresentado o menor preço, serão analisadas suas composições de preços 

unitários. As planilhas de composição de preços unitários que contiverem erros 

ou discrepâncias relativos a quantitativos ou consumos de insumos serão 
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corrigidas pela licitante na forma indicada a seguir no item. 

10.6 As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do 

Edital serão verificadas quanto aos seguintes erros, os quais serão corrigidos 

pela licitantena forma indicada a seguir: 

a) Discrepância entre os valores unitários constantes da Planilha de 

Composição de Preço Unitário e a Planilha de Preços Unitários, 

prevalecerá o valor da Planilha de Composição de Preços Unitários; 

 

b) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: 

prevalecerá o valor por extenso; 

 

c) Erros de transcrição das quantidades do Projeto para as planilhas 

de preço unitário ou composições de preços unitários: o produto 

será devidamente corrigido, mantendo-se o preço unitário do 

insumo e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 

 

d) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade 

correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a 

quantidade e corrigindo-se o produto; 

 

e) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas 

corretas e trocando-se a soma; 

f) Erros quanto ao consumo de materiais nas composições de custos 

unitários: serão alterados de acordo com o consumo determinado 

nas planilhas de composição adotadas pela PMV. 

g) Erros quanto a descrição do item será alterado de acordo com o 

descrição correta determinada nas planilhas de composição e 

orçamentária adotadas pela PMV. 

 

10.7 Verificado em qualquer momento, até o término do contrato, 

incoerências ou divergências de qualquer natureza nas composições dos 

preços unitários dos serviços, será adotada a correção que resultar no menor 

valor. 

10.8 O valor total da proposta será ajustado para que esteja em 
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conformidade aos procedimentos acima para correção de erros. O valor 

resultante constituirá o valor contratual. Nas composições de preços unitários, 

as discrepâncias ou incorreções identificadas serão verificadas e corrigidas pela 

Comissão. Se a licitante não aceitar as correções procedidas, na proposta de 

preços ou na composição de custos unitários, sua proposta será 

desclassificada, o que equivalerá à desistência do certame, implicando na 

execução da garantia de participação, além da aplicação de punição idêntica às 

aplicadas às empresas que não comparecerem para assinar o contrato, conforme 

disposto na Lei nº 8.666/93. 

 

10.9 Com exceção das alterações, entrelinhas ou rasuras feitas pela 

PMV, necessárias para corrigir erros cometidos pelas licitantes, não serão 

aceitas propostas contendo borrões, emendas ou rasuras. 

10.10 As Propostas de Preços serão analisadas, conferidas, 

corrigidas e classificadas por ordem crescente de valores corrigidos. 

10.11 Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou 

unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

este Termo de Referência não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações próprias do licitante, para os quais 

se renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.12 Será considerada vencedora a licitante que, habilitada e 

qualificada tecnicamente, apresentar o menor preço global, respeitados os 

valores máximos, unitários e global, orçados pela PMV, para execução das 

obras/serviços/fornecimento, objeto deste Termo de Referência. 

10.13 No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate 

será mediante sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes empatadas 

serão convocadas. 

10.14 Na existência de materiais betuminosos na composição dos 

serviços deverá ser adotado o BDI reduzido de 15%(quinze por cento) em relação 

ao preço unitário das tabelas referenciais, atendendo a Súmula da PGE nº003. 

11 DOS CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 
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a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 

escrita da CONTRATADA; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 

observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

11.2 A aprovação do serviço pelo(a) CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil 

da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade do serviço ou disparidades com 

as especificações estabelecidas no termo. 

11.3 Os valores referentes ao serviço executado que tenham apresentado problemas por 

ocasião do recebimento provisório somente serão adimplidos depois de sanadas as 

desconformidades, sem que isso gere direito de reajustamento de preços, atualização 

monetária ou aplicação de penalidade às partes. 

11.4 Fica assegurado ao(à) CONTRATANTE o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os 

serviços executados em desacordo com as especificações e condições exigidas no 

termo. 

11.5 Caso não tenham sido atendidas as condições de execução do serviço, bem como 

se houver divergência entre os objetos indicados no termo e aqueles executados, serão 

lavrados termo de recusa, onde serão apontadas as falhas constatadas. 

11.6 Constatada qualquer irregularidade na prestação dos serviços, a CONTRATADA 

obrigar-se-á refazê-los imediatamente, sob pena de sujeitar-se a aplicação de multa ou 

rescisão do contrato nos termos legais, suportando o ônus de correção dos serviços.  

11.7 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 

justificados, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

11.8 É vedada a execução de serviço em quantidade e/ou condições diversas 

daquela estipulada no termo. 
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12 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. A prestação dos serviços contratados se dará mediante emissão prévia de ordem 

de serviços que deverá consignar, dentre outros, os seguintes dados: 

a) O número da OS, de maneira sequencial, por ano, ex.: 001/2021; 

b) A especificação se a OS é emergencial ou não; 

c) A data e o horário da solicitação; 

d) A duração e as datas de início e término previstas para o serviço; 

d) O local da execução do serviço; 

e) A descrição do serviço; 

12.2. As ordens de serviços serão encaminhadas pela Administração, por meio de e-mail 

para a (s) conta (s) indicada (s) pela CONTRATADA, ou pessoalmente mediante a 

entrega de uma via da O.S. impressa ao funcionário da CONTRATADA, designado para 

receber as ordens de serviços do fiscal e providenciar sua execução; 

12.3. O tempo para a execução das ordens de serviço será contado a partir da 

confirmação do recebimento da mensagem;  

12.4. As ordens de serviços serão emitidas pelo Contratante, de acordo com o grau de 

prioridade ou necessidade do serviço, com o seu modo de execução ou com sua 

finalidade, classificada como: 

12.4.1. Ordens de serviços emergenciais – Definem-se como emergenciais os serviços 

que, a critério da fiscalização, não possam esperar e que devem ser executados em curto 

intervalo de tempo, pois a demora na sua execução poderá ensejar no aumento dos 

transtornos e/ou prejuízos causados aos usuários das instalações: 
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a) As providências com relação às ordens de serviços marcadas como emergenciais 

deverão ser iniciadas/verificadas no mesmo dia do recebimento, a partir da confirmação 

de recebimento da respectiva mensagem; 

b) Iniciado o atendimento emergencial, a intervenção deverá ser concluída o mais rápido 

possível, limitando-se ao prazo fixado na ordem de serviço, objetivando minimizar os 

transtornos/prejuízos causados aos usuários, para tanto, a CONTRATADA deverá 

providenciar, com antecedência, kits de ferramentas e de materiais comumente 

empregados em consertos emergenciais, especialmente na área hidráulica/sanitária; 

c) A demora para dar início ou concluir os atendimentos emergenciais e ordinários por 

falta de ferramentas e/ou materiais adequados ou por falta de habilidades técnicas do 

profissional será passível de sanção administrativa por inobservância aos termos 

vinculantes do instrumento convocatório; 

12.5. Ordens de serviços – Definem-se como ordens de serviços os demais serviços de 

manutenção e serviços de engenharia de pequeno porte que não necessitem de 

atendimento extraordinário ou imediato: 

a) As ordens de serviços serão precedidas da análise, pela fiscalização, dos serviços 

solicitados, emitida pela CONTRATANTE, devendo ser atendida no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas após o recebimento da solicitação. Nos casos que a Administração 

julgar necessário, só será emitida ordem de serviço, mediante orçamento prévio; 

b) A fiscalização poderá fixar prazos maiores para a início e conclusão dos serviços 

quando houver notória complexidade dos serviços solicitados ou os serviços e/ou 

materiais requeridos não figurarem nas tabelas de referência, de modo que os respectivos 

orçamentos não possam ser referenciados por uma dessas tabelas, devendo os custos 

serem aferidos pela média de preços do mercado; 

c) A CONTRATADA deverá concluir os serviços dentro do prazo para a conclusão da 

ordem de serviço, que será avaliado pelo fiscal; 

d) A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços em 48 (quarenta e oito) 

horas, após a emissão da ordem de serviço; 

e)  A pedido da fiscalização ou para atender solicitação da CONTRATADA, devidamente 

justificado, poderá ser ampliado o prazo para início e/ou conclusão da ordem de serviço. 
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13 DA FISCALIZAÇÃO 

 

13.1 A coordenação do contrato, bem como a Fiscalização da execução da obra 

será realizada pela PMV por técnicos designados na forma do Art. 67, da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

13.2 Antes do inicio dos trabalhos, a Contratada deverá apresentar à Fiscalização 

as medidas de segurança a serem adotada durante a execução dos serviços, em 

atendimento aos princípios da NR 18. 

 

13.3 Nenhum trabalho adicional ou modificação do método executivo será efetivado 

pela Contratada sem a prévia e expressa autorização da Fiscalização, respeitadas 

todas as disposições e condições estabelecidas em contrato. 

 

13.4 Serão obrigatoriamente registrados no relatório de acompanhamento pela 

CONTRATADA: 

a) As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento 

dos trabalhos; 

b) As falhas nos serviços de terceiros não sujeitos a sua ingerência; 

c) As consultas à FISCALIZAÇÃO; 

d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo 

com o cronograma aprovado; 

e) Os dias/data de visita de FISCALIZAÇÃO, com identificação 

de quem efetuou a visita; 

f) Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos; 

g) As respostas às interpelações da FISCALIZAÇÃO; 

h) Determinação de providências para o cumprimento do 

Projeto e Especificações; 
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i) As amostras de materiais aprovados pela FISCALIZAÇÃO e; 

j) Outros fatos que, a juízo da FISCALIZAÇÂO, devam ser objeto 

de registro. 

14 DAS MEDIÇÕES 

14.1 As medições serão registradas mediante elaboração do Boletim 

de Medição emitido pela fiscalização. 

 

14.2 Os Boletins de Medição serão elaborados a cada fim de mês, 

contados da data da Ordem de Serviço, podendo a Fiscalização, caso o prazo 

total estimado para o serviço ser menor que este período, reduzir o intervalo. 

 

14.3 Os Boletins de Medição terão de conter, obrigatoriamente, a 

assinatura do fiscal responsável pelo acompanhamento dos serviços. 

14.4 Os Boletins de Medição deverão conter, como anexo, Memória 

de Cálculo, Croqui(caso necessário), Caderneta de Estaqueamento(caso 

necessário), e Relatório Fotográfico, todos também assinados pela fiscalização. 

 

14.5 Ao término do serviço, inclusive com a limpeza do local, a 

Fiscalização emitirá o Termo de Recebimento do Serviço. 

 

14.6 O recebimento do serviço por parte da Fiscalização, não exclui a 

responsabilidade civil pela segurança do serviço, nem ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato. 

 

15 DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

 

15.1 O pagamento dos serviços será efetuado mediante depósito em 

conta bancária indicada pelo fornecedor, em até 30 dias corridos após a 

prestação dos serviços, conforme Boletim de Medição elaborado e assinado 

pela fiscalização e seus anexos, e da apresentação e do atesto da Nota 

Fiscal/Fatura pelo setor de finanças. 
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15.2 O pagamento da última parcela, no caso do serviço ter prazo de 

execução superior a 30 dias, ou do total, quando menor que 30 dias, estará 

condicionado à emissão do Termo de Recebimento pela Fiscalização. 

 

15.3 Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à 

Contratada as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante 

inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei. 

 

15.4 Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Nota 

Fiscal/Fatura, o documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou 

emissão de nota de correção, não devendo ser computado esse intervalo de 

tempo, para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratado. 

 

15.5 O critério para pagamento da administração local será proporcional 

aos serviços executados em cada medição, abstendo-se o pagamento desse item 

com um valor mensal fixo. 

 

16 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
16.1 Permitir o acesso pessoal autorizado pela contratada, responsável pelo objeto deste 
contrato, devendo tomar todas as providências administrativas que garantam o livre 
desempenho de suas atividades; 
 
16.1.2. Fiscalizar e acompanhar, através do setor competente a Prefeitura, a execução 
das ações previstas neste Termo de referência. 
 
16.1.3. Adotar o livro de ocorrências, onde devem constar as anormalidades e demais 
anotações referentes ao acompanhamento, fiscalização e controle do contrato. 
 
16.1.4. Comunicar a contratada, por escrito, todas as anormalidades e as divergências 
existentes em relação aos padrões e especificações que constam neste contrato. 
 

17 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA 

 
17.2.1. É obrigação da contratada, executar os serviços obedecendo as normas técnicas, 
especificações e demais elementos que integram a presente licitação.  
 
17.2.2. Somente será procedente a realização de alterações nas especificações após a 
autorização e aprovação prévia, por escrito, fornecido pela contratante. 
 
17.2.3. Promover mensalmente, em conjunto com a contratante, para respaldar a 
elaboração do Boletim de Medição, um relatório da execução dos serviços. 
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17.2.4. Responsabilizar-se por todo pessoal, tecnicamente qualificado, envolvido nos 
serviços, objeto deste contrato, inclusive obrigações sociais, previdenciárias e 
trabalhistas, ou correlatas em vigor no país, eximindo a contratante de quaisquer ônus. 
 
17.2.5. Manter a contratante livre e a salvo de quaisquer reclamações relativas a danos 
e prejuízos causados a terceiros em consequência dos serviços objeto desta licitação, 
provocados pela contratada, responsabilizando-se pelo pagamento, sem qualquer 
reembolso por parte da contratante, de indenizações decorrentes de acidentes ou fatos 
que causem prejuízos aos serviços ou a terceiros, quando resultantes de imprudência, 
imperícia ou negligência de seus empregados. 
 
17.2.6. Cumprir as normas legais regulamentares e administrativas, aplicáveis à 
segurança, higiene e medicina do trabalho, fornecendo os EPI´s necessários ao bom 
desenvolvimento das atividades, inclusive com o pagamento de periculosidade, quando 
houver. 
 
17.2.7. Atender de imediato às solicitações da contratante através da fiscalização quer 
seja na execução dos serviços, quer seja na substituição de empregados desta, 
motivados por incapacidade, incompatibilidade, insubordinação ou procedimentos não 
condizentes, cuja permanência seja considerada prejudicial ao bom andamento dos 
serviços. 
 
17.2.8. Responsabilizar-se pela execução dos serviços de que trata a presente licitação, 
e responder pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução. Todos os 
empregados da contratada deverão se apresentar para o trabalho devidamente 
uniformizados portando crachá de identificação. Os prejuízos causados pela contratada 
terão seus custos apropriados e descontados no Boletim de Medição. 
 
17.2.9. Apresentar, mensalmente à contratante, cópias autenticadas dos comprovantes 
de recolhimento do FGTS dos funcionários. Apresentar à contratante, mensalmente, 
cópia autenticada e legível dos comprovantes de pagamento mensal dos funcionários, 
inclusive com o pagamento do adicional de periculosidade e/ou insalubridade. 
 
17.2.10. Apresentar, mensalmente à contratante, cópia autenticada e legível dos 
comprovantes de pagamento da Previdência Social e demais obrigações sociais dos seus 
funcionários. 
 
17.2.11. A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e civis, decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 71 
da Lei 8.666/93. 
 
17.2.12. Nos termos do art. 70 da Lei 8.666/93, a Contratada é responsável pelos danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 
na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
 
17.2.13. A Contratada obriga-se a manter, no mínimo, 01 (um) engenheiro diretamente 
vinculado ao objeto deste Contrato. 
 
17.2.14. É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto 
deste Contrato, podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à 
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empresa(s) especializada(s), mantida, contudo, única, exclusiva e integral 
responsabilidade da Contratada sobre tal objeto. 
 
17.2.14.1. A subcontratação só será permitida desde que avaliada e autorizada 
previamente pelo Contratante, sendo exigida a comprovação da viabilidade e 
necessidade da subcontratação e atestado de idoneidade da subcontratada. 
 
17.2.15. Na execução dos serviços objeto do presente acordo, deverão ser observadas 
as normas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e 
pelo Contratante, bem como as instruções, recomendações e determinações da 
Fiscalização e Supervisão da unidade gestora do contrato, e aquelas emanadas dos 
órgãos de controle ambiental. 
 
17.2.16. Obriga-se a Contratada a providenciar, por sua conta e responsabilidade, até 
30 (trinta) dias consecutivos após a assinatura deste instrumento contratual, sob pena de 
suspensão deste acordo até a regularização do problema, o seguinte: 

       - Matrícula dos serviços prestados junto ao INSS (caso necessário). 
 
- Anotação da responsabilidade técnica – ART/CREA; 

 
17.2.17. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
17.2.18. Também cumprir as obrigações constantes no termo de referência. 
 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18 O(A) CONTRATADO(A) deverá observar rigorosamente as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, sujeitando-se às sanções constantes dos 

arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993 e do art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 
18.1 Em virtude de inexecução total ou parcial, e/ou em decorrência das hipóteses 

previstas nos artigos 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, aplicar-se-á multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais 

penalidades estabelecidas na referida Lei. 

 
18.2 Na hipótese de se verificar atraso na prestação do serviço objeto deste 

Edital, será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor total 

do contrato, por dia de atraso, a contar da data final do prazo previsto no Termo de 

Contrato. 

 
18.3 As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados, ou 

ainda, quando for o caso, cobradas administrativamente e, na impossibilidade, 

judicialmente. Não haverá a aplicabilidade de multas durante as prorrogações 

compensatórias expressamente concedidas pela 
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Administração, em virtude de caso fortuito, força maior ou impedimento 

ocasionadas pela administração. 

 
18.4 O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 

citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, 

pelo prazo de até dois anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, e, se for o caso, descredenciado no CRC pelos órgãos 

competentes, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das 

demais cominações legais. 

 
18.5 Qualquer penalidade só poderá ser aplicada após o contraditório e da ampla 

defesa. 

 
18.6 O valor da multa poderá ser descontado do crédito existente em favor do(a) 

CONTRATADO(A). 

 
18.7 Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na 

execução do objeto advier de caso fortuito ou de força maior. 

 
18.8 Em caso de inexecução dolosa do objeto deste Termo de Referência, má-fé, 

conduta atentatória à Administração Pública, o(a) CONTRATADO(A) estará 

sujeito(a) às seguintes sanções: 

 

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração nas hipóteses e prazos 

definidos em lei; 

 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar nas hipóteses e prazos 

previstos em lei. 

 
18.9 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 

para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, 

ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do 

art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
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sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais. 

 
18.10 Da aplicação de qualquer penalidade caberá recurso, conforme art. 

109 da Lei nº 8.666/1993. 

 
18.11 Em caso de pregão, o recurso será cabível na forma do art. 4º, inciso 

XVIII, da Lei correspondente. 

 
18.12 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados 

ao(à) CONTRATADO(A) o devido processo legal, o contraditório e a ampla 

defesa. 

 
18.13 As sanções de advertência, suspensão temporária de participação 

de licitação e impedimento de contratar com a administração e a declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser 

aplicadas juntamente com a imposição de multa, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

 
18.14 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é sanção de competência exclusiva da autoridade máxima do órgão 

CONTRATANTE, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 

prazo conferido em lei, contado da data da intimação. 

 

19 DAS CAUSAS DE RESCISÃO 

 
19.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes situações: 

 

I - Não cumprimento cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de 

prazos; 

 

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 

III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
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IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

 

VI - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou 

da entidade contratante. 

 
19.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

 

I - Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que 

acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido em lei; 

 

II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 

 

III - Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

 

IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas 

de obras, serviços ou fornecimentos; 

 

V - Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 

naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento 

das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

 

20 CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 
20.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. 

 

20.2 O representante da Administração deverá possuir a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

 
20.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com a Lei nº 8.666/1993. 
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20.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
21 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Unidade Gestora: 1 - Prefeitura Municipal da Vitória de Santo Antão 
Órgão Orçamentário: 46000 – Secretaria de Infraestrutura e Controle Urbano  
Unidade Orçamentária: 46001 - Secretaria de Infraestrutura e Controle Urbano  
Classificação Programática: 1.46000.15.451.954.1.52  
Natureza: 4.4.90.51.00  
Fonte de Recurso: 700  
Despesa: 829 

 
22 DO FORO 

 
22.1 Fica estabelecido o foro da comarca de Vitória de Santo Antão/PE para 

dirimir eventuais questões oriundas do presente Termo de Referência, 

prevalecendo sobre qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

 
Vitória de Santo Antão/PE, 10 de novembro de 2021. 

 
 

 

 
Elba Moraes Pessoa 
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